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RESUMO 
Autoridades agrícolas brasileiras têm 

promovido a intensificação da produção 
da pecuária bovina como meio de desen-
corajar o desmatamento na Amazônia e no 
Pantanal. A intensificação da pastagem é fei-
ta por meio da aplicação de fertilizantes e 
herbicidas junto com o replantio com varie-
dades de capim mais produtivas, melhoria 
genética dos rebanhos de gado e um melhor 
regulamento das densidades de estocagem 
e dos cronogramas de rotação. No caso do 
Pantanal, a instituição de pesquisa agrícola 
do governo (Embrapa) recomendou que as 
propriedades plantassem 10% de suas áreas 
com pastagem melhorada, embora alguma 
floresta de terra firme dentro de cada pro-
priedade precise ser sacrificada para que isto 
seja feito. Na Amazônia, em função da limi-
tação de recursos financeiros e de insumos 
físicos, tais como o fosfato, não é provável 
que sejam mantidas as vastas áreas de pas-
tagem sob estes sistemas intensificados. A 
busca por medidas efetivas para desencora-
jar o desmatamento deveria focar no conjun-
to de motivações que levam os fazendeiros 
a investirem na derrubada da floresta, inclu-
sive fatores sem ligação com a produção de 
carne bovina. Fatores como a especulação 
imobiliária e a garantia de posse da terra po-
dem anular os efeitos esperados de subsidiar 
a intensificação de pastagem. 

PALAVRAS CHAVE: Amazônia, Desmatamento, 
Pantanal, Pastagem, Fosfato

INTRODUÇÃO: A RAZÃO PARA 
INTENSIFICAÇÃO 

Pastagem é o uso predominante da terra 
em áreas desmatadas na Amazônia brasileira 
(Fearnside, 1990, 1996). Qualquer mudança 
política que afete as motivações para ampliar 
o uso da terra terá um papel fundamental em 
determinar o curso futuro do desmatamento. 
A intensificação do manejo das pastagens, es-
pecialmente pela aplicação de fertilizantes de 
fosfato, foi subsidiada pelo governo brasileiro 
como meio de reduzir o desmatamento. As 
suposições que estão por trás dessa estratégia 
requerem um exame cuidadoso. 

A lógica de subsidiar a intensifica-
ção é resumida por Serrão & Homma 
(1993: 319-320),pesquisadores da Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(Embrapa): 

“Com a intensificação tecnológica e a 
melhoria consequente na sustentabili-
dade das pastagens que substituem a 
floresta, ...a produtividade da pecuária 
na Amazônia pode ser dobrada ou tripli-
cada. Então, do ponto de vista técnico, 
não mais que os 50% da área já usados 
para criação de gado são realmente ne-
cessários para suprir a demanda regional 
de carne de boi.... Se isto está correto,... 
uma quantia considerável de terra de 
pastagem já degradada pode ser reforma-
da ou pode ser regenerada para formação 
de floresta e acumulação de biomassa.” 

A intensificação da pastagem é feita pela 
aplicação de fertilizantes e de herbicidas, 
junto com o replantio de capim de varieda-
des mais produtivas, melhoria genética dos 
rebanhos de gado, um regulamento mais efi-
ciente das densidades de estoque e dos cro-
nogramas de rotação. A intensificação é pro-
movida tanto em fazendas estabelecidas na 
floresta amazônica como no Pantanal (Fig. 
1). No caso do Pantanal, a Embrapa reco-
mendou que as propriedades plantassem o 
pasto melhorado em 10% da sua área, em-
bora alguma floresta em terra firme dentro 
de cada propriedade tivesse que ser sacrifi-
cada para se fazer isso. Estes desmatamen-
tos estariam nas áreas não inundadas nas 
elevações dentro do Pantanal; essas unida-
des topográficas ocupam uma maior propor-
ção da paisagem na área mais próxima ao 
planalto (áreas de planalto fora do Pantanal) 
na extremidade oriental da região. 

Propostas para criar subsídios novos ou 
redirecionar subsídios “velhos” (cf. Serrão & 
Toledo, 1990: 210) sempre encontrarão um 
apoio cordial entre os beneficiários. Os be-
neficiários representam um grupo onde de 
onde se espera o interesse em perpetuar e 
ampliar qualquer programa de subsídio, in-
dependente dos seus resultados agronômi-
cos, sociais ou ambientais. Na década de 
1970, fazendeiros amazônicos eram benefi-
ciados por generosos subsídios do governo 
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na forma de incentivos fiscais e crédito sub-
sidiado (Yokomizo, 1989). Ao contrário da 
crença popular, muitos destes fazendeiros 
ainda recebem incentivos fiscais, pois o 
decreto (Nº. 153, de 25 de junho de 1991) 
sobre incentivos apenas suspendeu a con-
cessão de incentivos “novos”, em vez de 
revogar, também, os incentivos “velhos” 
(já aprovados). Os fazendeiros represen-
tam uma força política com influência que 
vai muito além da representação númerica 
que eles têm. Portanto, deve-se tomar gran-
de cuidado na recomendação de quaisquer 
subsídios novos. 

RAZÕES PARA DUVIDAR DO CENÁRIO 
OFICIAL 

A hipótese do estômago cheio

Uma série de indicações sugere falta de 
realidade num cenário imaginado onde fa-
zendeiros que lucram com uma intensifica-
ção bem-sucedida se conterão em fazer mais 
desmatamento. Primeiro, isso corre ao con-
trário do que geralmente é conhecido sobre o 
comportamento econômico humano. Quando 
as pessoas ganham dinheiro em uma determi-
nada atividade, a resposta virtualmente uni-
versal é a de ampliar tal atividade ao invés 

Figura 1. Amazônia 
brasileira e o Pantanal, 
com locais mencionados 
no texto. 



DESTRUIÇÃO E CONSERVAÇÃO  
DA FLORESTA AMAZÔNICA84

de limitá-la. Se a intensificação da pastagem 
realmente fosse um sucesso econômico, além 
dos fazendeiros individuais aumentarem a 
fração das suas terras dedicada ao sistema, 
investidores adicionais viriam à região para 
tirar proveito da oportunidade. 

Como Kaimowitz (1996: 56) observou 
no contexto da América Central, “até mes-
mo um argumento plausível pode ser feito, 
de que a melhoria da tecnologia de pecuária 
aplicável às áreas com solos pobres nos tró-
picos úmidos pode, provavelmente, aumen-
tar o desmatamento, já que faria com que o 
gado criado nessas áreas fosse mais lucrati-
vo”. White et al. (2001) mostraram o poder 
desta força na América Central. No contexto 
amazônico, os efeitos prováveis incluiriam o 
estímulo adicional da venda de terra e con-
sequente expulsão de pequenos agricultores 
para fronteiras de desmatamento mais dis-
tantes. Isso porque os fazendeiros amazôni-
cos compram as propriedades dos pequenos 
agricultores com ofertas de somas atraentes, 
visto que os fazendeiros têm um preço som-
bra mais alto para a terra (Schneider, 1994). 
Essa diferença no preço sombra aumenta-
ria ainda mais se tecnologias melhoradas 
estivessem disponíveis, para as quais seria 
provável que os fazendeiros tivessem tam-
bém melhor acesso (Kaimowitz, 1996: 56). 
Quando os pequenos agricultores são substi-
tuídos, a taxa de desmatamento nas proprie-
dades compradas aproximadamente duplica 
(Fearnside, 1984). 

Uma resposta alternativa para a renda 
ganha a partir da intensificação é o investi-
mento dos lucros em outras atividades pro-
missoras (tais como, a expansão da pecuária 
extensiva), mas essas atividades normal-
mente envolvem a derrubada de mais flores-
ta. Um exemplo é o investimento da renda 
ganha, a partir de safras boas de cacau em 
Rondônia, na ampliação das pastagens ex-
tensivas, ao invés de reverter o dinheiro na 
cultura perene, mais ambientalmente dese-
jável (veja Fearnside, 1987a). Outro é o uso 
dos lucros da indústria de madeira para man-
ter a pecuária em Paragominas, Pará (Mattos 
& Uhl, 1994). 

O argumento que aumentar a produtivi-
dade das pastagens limitará o uso futuro da 
floresta para pastagens “novas” foi feito por 
Faminow (1998: 232). A suposição é que, 
com produtividade mais alta, os fazendeiros 
ou seriam satisfeitos com os seus lucros ou 
que o mercado para carne bovina seria satu-
rado de maneira que mais desmatamento se-
ria improdutivo. Questionei com freqüencia 
a idéia de que pequenos agricultores ama-
zônicos deixariam de derrubar se seus estô-
magos pudessem ser preenchidos por meio 
de rendimentos melhores (e.g., Fearnside, 
1987a, 1998a).  Uma ideia mais forçada se-
ria a de que grandes fazendeiros limitariam 
a sua expansão porque eles estariam satisfei-
tos com o seu nível de riqueza material. Por 
outro lado, o mercado pode ser saturado no 
futuro, mas, antes que as forças de mercado 
possam frear este processo, é provável que a 
área de pastagem se amplie tremendamente, 
e a um grande custo ambiental. A demanda 
para carne bovina na Amazônia, que foi pre-
sumida por Serrão & Homma (1993: 319-320) 
de fixar o limite superior para expansão da 
pecuária amazônica, não é o teto imagina-
do. A carne bovina pode ser consumida no 
resto do Brasil e em outras partes do mundo, 
apesar de restrições (até recentemente) sobre 
exportação de carne congelada para muitos 
países devido a existência de febre aftosa na 
América do Sul. A demanda externa por carne 
da Amazônia está rapidamente se tornando 
uma força importante, embora ao longo das 
primeiras três décadas depois da construção 
da rodovia Transamazônica, em 1970, o des-
matamento se mostrou capaz de proceder em 
um ritmo acelerado sem que essa força fosse 
tão forte.  Há um forte aumento na deman-
da por carne e na taxa de desmatamento nas 
áreas de expansão mais rápida da atividade 
pecuária (Alencar et al., 2004; Kaimowitz et 
al., 2004; Margulis, 2003). Desde a expansão 
da área certificada como livre da febre afto-
sa, no início da década de 2000, a taxa de 
desmatamento tem se tornado desvinculada 
da economia brasileira, aumentando mesmo 
quando o produto interno bruto (PIB) do País 
está em declínio (Alencar et al., 2004).  A 
influência crescente da soja, também desvin-
culada da economia nacional, está aconte-
cendo simultaneamente (Fearnside, 2001d).  
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A ascenção da força do mercado internacio-
nal é somada aos outros motivos “ulteriores” 
levando ao desmatamento e os fazendeiros 
continuam a fundar as suas decisões sobre 
desmatamento em muitos motivos, além da 
venda de carne bovina. 

A pastagem não é só para carne bovina

A lógica de intensificação como estra-
tégia para reduzir a velocidade do desma-
tamento é calcada na suposição de que o 
motivo primário para ampliar as pastagens 
é a produção de carne bovina. Várias indi-
cações apontam outros motivos como sendo 
críticos no comportamento de fazendeiros 
amazônicos. Talvez a indicação mais clara 
tenha sido o caso do Distrito Agropecuário 
da Zona Franca de Manaus (Suframa). No 
Estado do Amazonas, que é dominado pela 
capital Manaus (população em 1999 de apro-
ximadamente 1,6 milhões), apenas 25% da 
carne bovina consumida é produzida no 
Estado (Faminow, 1998: 132). O Distrito 
Agropecuário da Suframa, situado nos arre-
dores de Manaus, e protegido da competição 
por distâncias vastas das áreas produtoras 

concorrentes, é notório por ter se tornado 
um mar de floresta secundária quando os 
subsídios do governo diminuíram a partir de 
1984 (Fig. 2). Se a produção de carne bovina 
fosse tão lucrativa, por que estas fazendas 
não permaneceram ativas desde 1984, pe-
ríodo em que a população de Manaus qua-
se que duplicou, junto com a sua demanda 
para carne bovina? O caso de Manaus é con-
sistente com um quadro que inclui motivos 
para o desmatamento diferentes da comer-
cialização da carne bovina: a motivação para 
manter as fazendas da Suframa seria depen-
dente quase que somente dos lucros da carne 
porque o valor da madeira dessas florestas é 
relativamente baixo; porque o pasto não era 
necessário para manter a posse da terra (já 
que as fazendas fazem parte de um esque-
ma organizado pelo governo com a devida 
documentação, o que é muito diferente do 
vale-tudo jurídico que caracteriza o sul do 
Pará: Fearnside, 2001a), e porque a ameaça 
de invasão por migrantes sem terra tem (até 
muito recentemente) sido bastante remota. 

A especulação da terra e os incentivos 
financeiros do governo tem acrescentado 

Figura 2.  
A predominância 
de crescimento 
secundário é 
aparente em fazendas 
localizadas a 80 
km ao norte de 
Manaus, Amazonas. 
As áreas brancas 
são floresta, áreas 
cinzas são pastagem 
e áreas pretas são 
florestas secundárias 
em pastagens 
abandonadas. 
Landsat-TM (bandas 
3, 4 e 5) imagem 
de 20 de setembro 
de 1995 (INPE). A 
área mostrada é de 
aproximadamente  
27 × 16 km. 
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à rentabilidade de derrubar a floresta para 
pasto, até mesmo quando a produção da 
carne bovina é desprezível (Browder, 1988, 
Fearnside, 1980, 1987b, Hecht, 1993, Hecht 
et al., 1988).  Faminow (1998) apresentou 
uma visão contrária (para uma refutação, 
veja Fearnside, 1999a). Faminow (1998: 125 
e 131) acredita que a demanda por carne bo-
vina e leite em cidades amazônicas é o fator 
fundamental que motiva a conversão da flo-
resta em pasto. O caso de Manaus desmente 
a generalidade de tal interpretação. 

Talvez o sinal mais claro de que a espe-
culação da terra foi uma força significante 
no desmatamento é o padrão seguido desde 
o início do Plano Real (o pacote econômi-
co, lançado em julho de 1994, que reduziu 
fortemente a taxa de inflação). Imagens de 
LANDSAT indicam um tremendo salto inicial 
na taxa de desmatamento em 1995, com 29,1 
× 103 km2/ano, contra uma taxa de 14,9 × 103 
km2/ano em 1994; o salto é melhor explicado 
como sendo o resultado de um volume muito 
maior de dinheiro que se tornou disponível 
para investimento depois da implantação do 
Plano Real. O pico de desmatamento em 1995 
foi seguido por um declínio significativo, para 
18,2 × 103 km2/ano em 1996 e 13,2 × 103 
km2/ano em 1997, seguido por um aumento 
de 17,4 × 103 km2/ano em 1998, 17,3 × 103 
km2/ano em 1999, 18,2 × 103 km2/ano em 
2000, 18,2 × 103 km2/ano em 2001, 23,2 × 
103 km2/ano em 2002, e, de acordo de uma 
estimativa preliminar, 23,7 × 103 km2/ano 
em 2003 (Brasil, INPE, 2004). O declínio en-
tre 1995 e 1997 nas taxas de desmatamento 
acompanhou uma queda nos preços da terra 
de mais de 50% ao longo do mesmo período, 
uma diminuição de preço que é melhor expli-
cada como sendo resultado da taxa muito re-
duzida de inflação que tem eliminado o papel 
da terra como uma proteção contra a inflação. 
A associação entre a queda no preço da terra 
e as taxas de desmatamento reduzidas sugere 
que uma parte significativa do desmatamento 
que estava acontecendo nos anos anteriores 
estava sendo motivada pela especulação. 

Os elevados níveis de desmatamento em 
2002 e 2003 são consistentes com essa rela-
ção na medida em que os preços das terras no 
Brasil voltaram a valorizar-se nesse período, 

sendo que em alguns locais essa valorização 
foi bastante expressiva, como, por exemplo, 
em Querência-MT, onde o hectare de “mata” 
passou de R$ 125,00 em novembro-dezem-
bro de 2001 à R$ 1.000,00 em julho-agosto 
de 2003, uma valorização de 700% (Ferraz, 
2004). Coincidentemente, o Mato Grosso, 
onde as terras se valorizaram mais em 2002-
2003, foi o estado que teve as mais altas taxas 
de desmatamento em 2003; a forte expansão 
da soja também estava em curso nesse esta-
do.  De acordo com o órgão de monitoramen-
to ambiental estadual (Fundação Estadual do 
Meio Amiente-Mato Grosso: FEMA-MT), o 
desmatamento no Mato Grosso cresceu 133% 
de 2002 para 2003, saltando de 7,95 × 103 
km2/ano para 18,58 × 103 km2/ano (incluin-
do cerrado, transição e floresta).

A importância da expansão rápida da área 
de pastagem como forma de capturar os lu-
cros da valorização da terra, em detrimento do 
investimento em intensificação da pastagem, 
é mostrada por dados de painéis conduzi-
dos com pecuaristas em Rondônia (Ichihara, 
2003).  Os retornos econômicos com quatro 
formas diferentes de recuperação de pastagem 
(adubação associada ao uso de herbicidas, 
gradagem e adubação, recuperação através do 
cultivo de arroz, e recuperação através do cul-
tivo da soja) foram comparados com os retor-
nos de outras duas opções: a primeira, onde 
não são adotadas tecnologias suplementares 
àquelas observadas no manejo convencional, 
atuando como testemunha; e a segunda, con-
siderando o desmatamento para a abertura de 
novas áreas de pastoreio, ao invés da intensifi-
cação do uso de áreas já exploradas. A opção 
do desmatamento foi economicamente preferí-
vel em todos os casos devido aos ganhos imo-
biliários.  Mesmo respeitando os limites legais 
das áreas de reservas (80%) e sem considerar 
os ganhos com a extração da madeira durante 
o desmatamento, os benefícios concedidos pe-
las técnicas de recuperação de pastagens ainda 
eram inferiores (Ichihara, 2003).

É importante lembrar que a especulação 
acontece com base em propriedades inteiras, 
no lugar de ser baseada somente na porção 
de cada propriedade que foi convertida para 
pastagens. As porções florestadas das pro-
priedades, inclusive os estoques de madeira 
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contidos nelas, representam um valor signi-
ficativo. A pastagem fornece uma garantia 
efetiva de posse continuada da propriedade 
inteira, dando assim uma motivação impor-
tante, além da produção da carne bovina. 
Se uma propriedade fosse oferecida à ven-
da sem que uma porção dela estivesse sobre 
pastagem, até mesmo se degradada, a flo-
resta restante teria um valor de venda mais 
baixo por causa da necessidade do compra-
dor de fazer despesas pesadas para derrubar 
parte da floresta, ou então, correr o risco de 
perder a posse da propriedade. 

A lavagem de dinheiro dá outra fonte em 
potencial de motivação para o aumento de 
investimento em pastagens na Amazônia. 
Dinheiro “sujo”, ganho das drogas, da cor-
rupção e de muitas outras fontes ilegais, pode 
ser convertido em dinheiro “limpo” por meio 
de investimentos em negócios amazônicos, 
tais como dragas de garimpagem de ouro e 
fazendas de gado, até mesmo se estas ativi-
dades são improdutivas com base no valor 
aparente de retorno sobre o investimento. A 
lógica é ilustrada pelo caso do ex-Deputado 
Federal João Alves, que ganhou notoriedade 
no escândalo do orçamento federal de 1993 
(ISTOÉ, 29 de dezembro de 1993). O João 
Alves ganhou aproximadamente 55 vezes 
na loteria nacional porque ele tinha com-
prado muitos milhares de tickets para con-
verter um dinheiro vivo ganho ilegalmente 
para um valor calculado em US$50 milhões 
em lucros reconhecidos legalmente. A por-
centagem pequena de dinheiro investida em 
tickets de loteria que vão, em média, voltar 
para um apostador como lucros faria com 
que investimentos em esquemas de pecuária 
na Amazônia, financeiramente pouco pro-
metedores, tornem-se transações excelentes. 

Densidade de gado, produtividade de 
pasto e desmatamento 

Em uma análise de 191 municípios na 
Amazônia brasileira, Reis & Margulis (1991: 
358) acharam uma relação positiva forte en-
tre a densidade de gado por quilômetro qua-
drado e a taxa de desmatamento. Porém, esta 
análise econométrica indicou a área plantada 
como tendo uma elasticidade maior do que o 

tamanho do rebanho de gado, tanto quando 
a análise era feita usando áreas de culturas 
anuais (Reis & Margulis, 1991) como quan-
do usando a produção em toneladas (Reis & 
Margulis, 1994: 186). Cline (1991) acredita 
que a colinearidade entre as diversas variá-
veis seja a explicação provável para a cons-
tatação de Reis & Margulis (1991) de uma 
contribuição relativamente baixa do rebanho 
de gado (explicando apenas 10% do desma-
tamento em simulações para 1980-1985). 

Seria esperada uma associação forte en-
tre o gado e o desmatamento, por causa da 
associação conhecida entre o tamanho da 
propriedade e o desmatamento, além do 
fato óbvio de que fazendas grandes tendem 
a plantar pastagem mais que os pequenos 
agricultores (embora os pequenos agriculto-
res também plantam pastagem). Evidência 
de que a maioria do desmatamento é feito 
por fazendas médias e grandes incluem as 
regressões das taxas de desmatamento na 
área de terra privada em propriedades de 
diferentes classes de tamanho nos estados 
amazônicos, ajustadas pelas diferenças nos 
tamanhos dos estados. Tais regressões ex-
plicam 74% da variância nas taxas de des-
matamento para 1990 e 1991, e indicam que 
os pequenos agricultores respondem por 
apenas 30,5% do total (Fearnside, 1993). 
Outra evidência vem de entrevistas feitas por 
Nepstad et al. (1999) em 202 propriedades 
no “arco de desmatamento” de Paragominas 
até Rio Branco, indicando apenas 25% do 
desmatamento em propriedades de 100 ha 
ou menos. Uma indicação indireta é forneci-
da pelos tamanhos das clareiras medidas em 
imagens de LANDSAT (Brasil, INPE, 1998, 
1999, 2000). Estas medidas indicam a por-
centagem de clareiras com área < 15 ha era 
21% em 1995, 18% em 1996 e 10% em 1997, 
11% em 1998 e 15% em 1999. O limite de 
15 ha é bem acima dos aproximadamente 3 
ha/ano que as famílias de pequenos agricul-
tores podem desmatar usando mão de obra 
familiar. Estes valores omitem clareiras pe-
quenas - o limite de detecção é 6,25 ha numa 
escala de 1:250.000 usada para interpreta-
ção das imagens no INPE. Porém, a medida 
que clareiras com áreas abaixo do limite de 
detecção cresçem em anos sucessivos, elas 
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entrarão na categoria de > 15 ha: pode-se 
presumir que isso ocorra a cada ano de ma-
neira que a subestimativa de clareiras não 
detectadas é igual à superestimativa da en-
trada de clareiras passadas, quando a área 
cumulativa desmatada em cada local desde 
o levantamento anterior ultrapasse o limiar 
de 6,25 ha. As áreas se referem ao tamanho 
das clareiras, e não ao tamanho das proprie-
dades nas quais elas se situam. 

Em um estudo de agricultura em Rondônia, 
Jones et al. (1995) encontraram que a “produ-
tividade da terra de pecuária parece, essencial-
mente, não ser afetada pelas taxas de desma-
tamento”.  Pode-se deduzir disto que o oposto 
também se aplica, por exemplo, que mudan-
ças na produtividade do gado não afetam o 
comportamento dos fazendeiros com respeito 
ao desmatamento, nem para cima nem para 
baixo. Dale et al. (1993: 1002) constataram que 
os solos bons têm um número maior de gado 
de corte em Ouro Preto do Oeste, Rondônia, 
mas Jones et al. (1995) constataram que a qua-
lidade do solo não tem conexão com a taxa de 
desmatamento no local. 

PERSPECTIVAS FUTURAS PARA A 
INTENSIFICAÇÃO 

Competitividade econômica 

É provável que vários limites restrinjam 
a expansão do manejo intensificado da 
pecuária na Amazônia brasileira. Um sinal 
pouco encorajador para a intensificação 
é a extensão mínima de pastagens não 
subsidiadas que usam sistemas altos de in-
sumos. Hecht (1992) destaca a falta de res-
posta para a melhoria de tecnologia na área 
de Paragominas. Uma demonstração dra-
mática disso aconteceu em 1995, quando o 
Plano Real (o pacote de medidas econômicas 
inaugurado em julho de 1994) de repente fez 
com que quantias muito maiores de dinheiro 
se tornassem disponíveis para investimento. 
No lugar de um surto de manejo intensifica-
do de pastagens, a resposta dos fazendeiros 
amazônicos foi um tremendo aumento nas 
taxas de desmatamento. A taxa de desmata-
mento anual mais que dobrou de 13,9 × 103 

km2/ano em 1994 para 29,1 × 103 km2/ano 
em 1995 (Brasil, INPE, 2002). 

Na área de Altamira, Pará, Castellanet et 
al. (1994) encontraram que as predições de 
Boserup (1965) relativas à densidade de popu-
lação e à intensificação foram confirmadas no 
caso de manejo de pastagens. Em outras pa-
lavras, os proprietários de terras em Altamira 
não estão intensificando as suas pastagens. 
Boserup (1965) forneceu a apresentação clás-
sica da relação entre a densidade da popula-
ção humana e a mudança para usos da terra 
mais intensas, onde os produtores em regiões 
esparsamente povoadas, como a Amazônia, 
tendem a adotar tecnologias extensivas no lu-
gar das intensivas, apenas trocando para os 
métodos mais intensivos quando a densidade 
populacional aumenta. 

Limites de fosfato 

A EMBRAPA reconheceu que adubação 
com fósforo acumulado é necessário para 
manter a produtividade do pasto, e, em 1977, 
mudou a sua posição prévia de que o pasto 
melhora o solo, passando a recomendar que 
a produtividade seja mantida por meio da 
aplicação de 200-300 kg/ha de fertilizante 
fosfatado (50% superfosfato simples, 50% 
hiperfosfato) (Serrão & Falesi, 1977: 55), 
fornecendo 50 kg/ha de P2O5 (Serrão et al., 
1978: 28).  Isto foi modificado, subsequente-
mente, para 25-50 kg/ha de P2O5 (Serrão et 
al., 1979: 220), no entanto, recomendações 
mais recentes indicaram os 50 kg/ha origi-
nais (Corrêa & Reichardt, 1995). 

Em Paragominas foram encontrados bai-
xos níveis de fósforo disponível no solo, fator 
limitante ao crescimento do capim (Serrão 
et al., 1978, 1979). Problemas que limitam a 
possibilidade de depender de fertilizantes fos-
fatatados são o custo de suprir fosfato  e os li-
mites absolutos dos estoques mineráveis deste 
elemento. Isso foi ressaltado no relatório so-
bre as jazidas de fosfato no Brasil, publicado 
pelo Ministério das Minas e Energia.  Só uma 
pequena jazida existe na Amazônia (de fato 
duas juntas: Serra Pirocaua e Ilha Trauira), 
estando situada na costa Atlântica perto da 
fronteira do Pará e Maranhão (de Lima, 1976, 
veja também Fenster & Leon, 1978). Além do 
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tamanho pequeno da jazida, acrescenta-se a 
desvantagem da mesma ser constituída de 
compostos de alumínio que fazem seu uso 
agrícola subótimo, mas não impossível se 
fossem desenvolvidas novas tecnologias para 
produção de adubos (dos Santos, 1981: 178). 
Uma jazida adicional, de tamanho significan-
te, foi descoberta no Rio Maecuru, perto de 
Monte Alegre, Pará (Beisiegel & de Souza, 
1986), mas a estimativa do seu tamanho ain-
da está incompleta. Quase todo o fosfato do 
Brasil está em Minas Gerais, um local muito 
distante da maior parte da Amazônia. 

O Brasil, como um todo, não é dotado 
de um estoque muito grande de fosfato: os 
Estados Unidos, por exemplo, tem depósi-
tos aproximadamente 20 vezes maiores (de 
Lima, 1976: 26). As reservas do Brasil tota-
lizam apenas 1,6% do total global (de Lima, 
1976: 26). A continuidade das tendências ob-
servadas desde o final da II Guerra Mundial, 
com respeito ao uso de fosfato, esgotariam os 
estoques mundiais em meados do século XXI 
(Estados Unidos, CEQ & Departamento de 
Estado, 1980). Embora a extrapolação simples 
dessas tendências seja questionável por cau-
sa de limites para a continuação do aumento 
da população humana nas taxas passadas, 
a conversão de uma porção significativa da 
Amazônia para pastagem fertilizada acelera-
ria, em muito, o dia em que os estoques de 
fosfato serão esgotados no Brasil e no mundo. 
Para o Brasil seria sábio ponderar, cuidado-
samente, se deveria alocar os seus estoques 
remanescentes desse recurso limitado para 
pastagens amazônicas (Fearnside, 1997). 

Um cálculo grosseiro pode ser feito da 
suficiência das reservas brasileiras de fosfato 
para sustentar pastagens na Amazônia. As 
reservas brasileiras de rocha de fosfato to-
talizam 780,6 × 106 t, com um conteúdo de 
P2O5 médio de 12% (de Lima, 1976: 24), não 
contando o depósito de Maecuru ainda em 
avaliação. Descontando a perda de 8% do 
P2O5 na transformação da rocha em fertili-
zante fosfatado (de Lima, 1976: 10), as re-
servas representam 86,2 × 106 t de P2O5. As 
cinco maiores companhias têm reservas que 
somam 67,1 × 106 t de P2O5 (depois das cor-
reções para as perdas). As taxas atuais de ex-
tração esvaziariam estas reservas em apenas 
30 anos em uma projeção que não incluia 

nenhuma expectativa de uso de fosfato para 
fertilização de pastagem (de Albuquerque, 
1996: 56 e 99). Os 54,7 × 106 ha de flores-
ta desmatados até 1998 na Amazônia Legal 
(Brasil, INPE, 1998) consumiriam 1,1 × 106 
t de P2O5 anualmente se essa área fosse man-
tida sob pastagem. Isto presume que as pas-
tagens são fertilizadas uma vez a cada 2,5 
anos (Serrão et al., 1979: 220), à dosagem 
de 50 kg/ha de P2O5 por fertilização, consi-
derando um nível crítico mínimo de 5 ppm 
de P2O5 no solo, no lugar do nível crítico tra-
dicional de 10 ppm (que exigiria aplicações 
anuais de fertilizante para manter). Se foram 
fertilizados todos os 400 × 106 ha de área 
originalmente florestada na Amazônia Legal 
em uma dosagem recomendada para pasta-
gem, seria requerido 8,0 × 106 t de P2O5 anu-
almente. Se todas as reservas de fosfato do 
Brasil fossem dedicadas a este propósito, es-
tas durariam 79 anos para manter sob pasta-
gens a área atualmente desmatada (uma área 
do tamanho da França), e apenas 11 anos se 
o resto da área originalmente florestada tam-
bém fosse convertida para pastagem (Tabela 
1). Porém, as jazidas de fosfatos do Brasil já 
estão quase totalmente comprometidas para 
a manutenção da produção agrícola fora da 
Amazônia Legal (Fearnside, 1999b). 

DEPÓSITOS DE FOSFATO 

Depósitos brasileiros de fosfato (106 t de rocha) 780,7

Depósitos, corrigidos para 8% de perda, 718,2

P2O5 a 12% (106 t P2O5) 86,2

DOSAGEM DE FERTILIZANTE 

Freqüência de fertilização (anos) 2,5

Dose/aplicação de fertilizante (t P2O5/ha) 0,05

Dose/ano de fertilizante (t/ha P2O5) 0,02

EXIGÊNCIA PARA ÁREA JÁ DESMATADA

Área de f loresta desmatada até 1998 (106 ha) 54,7

Consumo/ano de fertilizante em área desmatada até 1998 
(106 t P2O5) 

1,1

Tempo que o estoque duraria (anos) 79

EXIGÊNCIA SE FLORESTA INTEIRA FOR DESMATADA 

Área de f loresta original em Amazona Legal (106 ha) 400

Consumo/ano de fertilizante se f loresta inteira for 
desmatada (106 t P2O5) 

8,0

Tempo que o estoque duraria (anos) 11

Tabela 1. Exigências 
de fosfato para manter 
pastagem na Amazônia 
Brasileira
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Nada obriga o Brasil a depender exclusiva-
mente de fontes domésticas de fosfato, embo-
ra os estoques globais também sejam finitos. 
Para usos de alta prioridade, já são importa-
dos fosfatos do estrangeiro para a Amazônia. 
O Projeto Jari usa fosfato da Carolina do 
Norte, EUA. No caso da soja e do projeto de 
arroz irrigado em Humaitá, Amazonas, que 
se tornou uma prioridade política do governo 
estadual antes da eleição para governador em 
1998, foi importado fertilizante NPK de Israel 
para distribuição aos agricultores. 

Mitigação do efeito estufa 

A intensificação do manejo da pastagem 
poderia ser subsidiada com o objetivo de se-
questrar carbono no solo como uma medi-
da de mitigação do efeito estufa? Isso pode-
ria conduzir a um programa de subsídios e 
acesso a volumes muito maiores de dinhei-
ro; por exemplo, durante o governo Clinton 
os Estados Unidos estavam esperando gas-
tar US$8 bilhões anualmente em “mecanis-
mos de flexibilidade”, como o Mecanismo 
do Desenvolvimento Limpo (CDM), para 
arcar com os compromissos dos EUA sob o 
Protocolo de Kyoto (veja Fearnside, 1998c, 
2001a,b). A intensificação do manejo das pas-
tagens amazônicas foi proposta para seques-
trar carbono na camada superficial do solos 
(Batjes & Sombroek, 1997), mas a efetividade 
de tais medidas depende muito das suposi-
ções sobre o uso prévio da terra e o mane-
jo subsequente (Fearnside & Barbosa, 1998). 
Mais importante, as verbas destinadas a miti-
gar o efeito estufa seriam muito melhor gas-
tas em medidas para reduzir a velocidade do 
desmatamento. Além de ser o uso mais eficaz 
em termos de custo para mitigar mudanças 
climáticas, também traria muitos benefícios 
adicionais oriundos da manutenção de flores-
tas intactas (Fearnside, 1995). 

ENTENDIMENTO DO DESMATAMENTO 
O nosso entendimento das causas do 

desmatamento amazônico ainda está em 
um estado embrionário. Isso decorre da falta 
de esforços de pesquisa sobre as causas do 
desmatamento em uma escala proporcional 

à importância do problema. Sempre fico im-
pressionado com disparidade entre os esfor-
ços de modelagem no campo de mudanças 
climáticas e os esforços no campo de des-
matamento tropical. No caso da meia-dúzia 
de modelos de circulação global (GCMs) que 
são os principais usados para estimativas de 
mudança climática, cada modelo consiste de 
aproximadamente 300.000 linhas de código 
de programação executado em um super 
computador, tendo um time de programado-
res mantidos em tempo integral ao longo de 
várias décadas para continuamente testar e 
melhorar o modelo. Contrastando com isto, 
os esforços para modelar o desmatamento 
tropical são normalmente provenientes de 
indivíduos ou de grupos pequenos, sempre 
operando com recursos mínimos. Apesar 
dessas limitações, progresso continua a ser 
feito na modelagem do desmatamento (veja 
revisões por Kaimowitz & Angelsen, 1998, 
Lambin, 1994). Talvez se o entendimento da 
dinâmica do desmatamento fosse uma prio-
ridade no mesmo nível da mudança climá-
tica, estaríamos mais perto de ter modelos 
com boa capacidade preditiva. Precisaríamos 
de modelos funcionais (i.e., causais) que são 
espacialmente explícitos e que incluam a re-
presentação específica do comportamento 
dos diferentes grupos sociais para cada lo-
cal. Somente quando modelos desse tipo for-
necerem cenários adequadamente seguros, 
sob uma gama de regimes alternativos de 
política, será possível aproveitar os recursos 
financeiros mais vultosos que poderiam se 
tornar disponíveis se, por exemplo, fossem 
aceitas as mudanças políticas para reduzir a 
velocidade do desmatamento como medida 
para evitar emissões de gás do efeito estufa 
sob os termos do Protocolo de Kyoto (i.e., 
com “verificabilidade” de “adicionalidade”). 

Um perigo existente é a controvérsia en-
tre os investigadores com relação às causas 
do desmatamento ser aproveitada como uma 
desculpa para adiar a tomada de qualquer 
medida sobre o problema. Amplos preceden-
tes existem, como o lobby da indústria de 
tabaco que conseguiu adiar durante décadas 
qualquer ação governamental para desen-
corajar o fumo, em virtude de uma alegada 
“controvérsia” sobre a questão de se o fumo 
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causa o câncer, ou sucessos semelhantes con-
seguidos por lobbies de combustível fóssil 
para diminuir e adiar qualquer ação contra o 
efeito estufa. No caso do desmatamento ama-
zônico, já sabemos o bastante para identificar 
algumas das causas críticas que deveriam ser 
os objetos de ação imediata do governo. Estas 
causas incluem as políticas de estabelecimen-
to de posse da terra, a arrecadação de impos-
tos para remover os lucros da especulação da 
terra, o fortalecimento das exigências de ava-
liação dos impactos ambientais para projetos 
de desenvolvimento, e a limitação da constru-
ção e melhoria de rodovias (Fearnside, 1989). 
Subsidiar a intensificação das pastagens não 
é recomendado como estratégia para reduzir 
a velocidade do desmatamento. 

CONCLUSÕES 
Não é provável que subsidiar a intensifi-

cação do manejo de pastagens na Amazônia 
brasileira resulte em reduções nas taxas de 
desmatamento previstas pelos proponentes 
da intensificação. Ademais, com os limites 
de recursos financeiros e de insumos físicos 
(tais como o fosfato) é improvável manter 
vastas áreas de pastagem sob este sistema. 
A procura por medidas efetivas para desen-
corajar o desmatamento deveria focalizar no 
quadro de motivações que levam os fazen-
deiros a investir no desmatamento, inclusive 
os fatores sem conexão à produção de carne 
bovna. Fatores como a especulação de terra 
e a segurança de posse da terra podem anu-
lar os efeitos esperados de subsidiar a inten-
sificação das pastagens. 
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